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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 88/2000

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 30 de Novembro de 1999 e nos termos da Convenção
sobre a Lei Aplicável às Obrigações de Alimentos em
Relação a Crianças, concluída na Haia, em 24 de Outu-
bro de 1956, o Ministério dos Negócios Estrangeiros
do Reino dos Países Baixos notificou ter aquele Minis-
tério recebido uma carta, datada de 29 de Setembro
de 1999, do embaixador de Portugal na Haia e uma
carta, datada de 30 de Setembro de 1999, do embaixador
da República Popular da China na Haia, relativas a
Macau, informando do seguinte:

Carta do embaixador de Portugal

«In accordance with the Joint Declaration of the
Government of the Portuguese Republic and the
Government of the People’s Republic of China on the
question of Macau, signed in Beijing on 13 April 1987,
the Government of the Portuguese Republic will remain
internationally responsible for Macau until 19 December
1999, the People’s Republic of China resuming from
that date the exercise of sovereignty over Macau, with
effect from 20 December 1999.

From 20 December 1999 the Portuguese Republic
will cease to be responsible for the internacional rights
and obligations arising from the application of the Con-
vention in Macau.»

Tradução

«Nos termos da Declaração Conjunta do Governo
da República Portuguesa e do Governo da República
Popular da China sobre a questão de Macau, assinada
em Pequim aos 13 de Abril de 1987, o Governo da
República Portuguesa continuará responsável por
Macau até 19 de Dezembro de 1999, reassumindo a
República Popular da China desde essa data o exercício
da soberania sobre Macau, com efeitos a partir de 20
de Dezembro de 1999.

A partir de 20 de Dezembro de 1999, a República
Portuguesa cessará as suas responsabilidades pelos direi-
tos e obrigações internacionais decorrentes da aplicação
da Convenção em Macau.»

Carta do embaixador da República Popular da China

Tradução

«A Convenção sobre a Lei Aplicável às Obrigações
de Alimentos em Relação a Crianças, concluída na Haia,
em 24 de Outubro de 1956, que se aplica presentemente
a Macau, continuará a aplicar-se à Região Adminis-
trativa Especial de Macau, com efeitos a partir de 20
de Dezembro de 1999.

Dentro desse âmbito, o Governo da República Popu-
lar da China assumirá a responsabilidade pelos direitos
e obrigações internacionais que incumbem às Partes na
Convenção.»

Portugal é Parte na mesma Convenção, que foi apro-
vada, para ratificação, pelo Decreto-Lei n.o 48 495, de
22 de Julho de 1968, tendo depositado o seu instrumento

de ratificação em 6 de Dezembro de 1968, conforme
aviso publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 20,
de 24 de Janeiro de 1969.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 7 de Janeiro
de 2000. — O Director, José Maria Teixeira Leite Martins.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 45/2000

de 21 de Março

O Decreto-Lei n.o 281/89, de 23 de Agosto, reco-
nheceu como indicações de proveniência regulamentada
para a produção de vinhos a integrar na categoria do
vinho de qualidade produzido em região determinada
(VQPRD) as regiões vitivinícolas de Almeirim, Cartaxo,
Chamusca, Coruche, Santarém e Tomar.

Estes VQPRD têm vindo a assumir uma importância
crescente no nosso panorama vitivinícola, em resultado
da sua qualidade e boa imagem junto do consumidor,
o qual, porém, sempre associou cada um destes vinhos
à menção «Ribatejo», não só por esta melhor identificar
o ambiente geográfico de origem, como também pela
similitude de características dos vários VQPRD prove-
nientes do Ribatejo.

Correspondendo às expectativas dos vitivinicultores
ribatejanos, acolhendo a realidade do mercado e as pro-
postas da Comissão Vitivinícola Regional Ribatejana,
importa reconhecer a menção «Ribatejo» como deno-
minação de origem controlada (DOC), adequando as
actuais zonas vitivinícolas a sub-regiões deste novo
VQPRD.

Por outro lado, considerando o reconhecimento que
esta zona vitivinícola vem afirmando relativamente à
qualidade dos vinhos espumantes, vinhos licorosos, das
aguardentes de vinho e vinagres de vinho, justifica-se
o alargamento da denominação de origem a estes pro-
dutos da região, actualizando-se diversas disposições
relativas à produção e ao comércio da denominação
de origem controlada «Ribatejo».

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

São aprovados os Estatutos da Região Vitivinícola
do Ribatejo, anexos ao presente diploma e que dele
fazem parte integrante, com vista à produção e comer-
cialização de vinhos a incluir na categoria do vinho de
qualidade produzido em região determinada, do vinho
espumante de qualidade produzido em região deter-
minada, do vinho licoroso de qualidade produzido em
região determinada e de aguardente de vinho e vinagre
de vinho de qualidade.

Artigo 2.o

1 — Compete à Comissão Vitivinícola Regional Riba-
tejana (CVRR) disciplinar a produção dos vinhos com
direito à denominação de origem controlada, prevista


